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ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 83/24 - Tribunal Pleno 

Recurso de revista. Excesso de gastos de pessoal. 
Falha justificada em face da redução de repasses 
do Fundo de Participação dos Municípios 
decorrente de estimativas de número de habitantes 
apuradas pelo IBGE reformadas em sede judicial. 
Provimento do recurso para recomendar a ressalva 
das contas e afastar sanção administrativa. 

 

I - RELATÓRIO E VOTO DO CONSELHEIRO IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

(Relator) 

1. Trata-se de Recurso de Revista (peça 59) interposto pelo 

Sr. Wagner Luiz Oliveira Martins, Prefeito do Município de Ribeirão do Pinhal no 

exercício de 2020, em face do Acórdão de Parecer Prévio n.° 401/23 da Primeira 

Câmara (peça 55), pelo qual este Tribunal decidiu: 

I - Emitir, acompanhando a Coordenadoria de Gestão Municipal e o 
Ministério Público de Contas, na forma do art. 23 da Lei Complementar 
Estadual nº 113/2005, parecer prévio deste Tribunal, recomendando o 
julgamento pela irregularidade das contas do prefeito do MUNICÍPIO DE 
RIBEIRÃO DO PINHAL, relativas ao exercício de 2020, de responsabilidade 
de WAGNER LUIZ OLIVEIRA, em face do “Limite de Despesas com 
Pessoal – Não Retorno ao Limite no prazo legal – Análise do 1º 
Quadrimestre do exercício de 2020, com baixo crescimento do PIB”; 

II -  aplicar a multa administrativa contida na alínea g do inciso IV do art. 87 
da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, em face da irregularidade de 
“Limite de Despesas com Pessoal – Não Retorno ao Limite no prazo legal – 
Análise do 1º Quadrimestre do exercício de 2020, com baixo crescimento do 
PIB”, a WAGNER LUIZ OLIVEIRA; 

 

 

https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2023/9/pdf/00379132.pdf
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Em suas razões recursais (peças 59/62), o ex-gestor requereu, em 

síntese, a reforma da decisão para que as contas recebam a recomendação de 

regularidade com ressalva e para que a multa administrativa seja afastada.  

Pelo Despacho n.° 1612/23-GCMRMS (peça 63), o recurso foi 

recebido e determinado o sorteio de novo relator.  

Em atenção à tramitação regimental, pelo Despacho n.° 1502/23-

GCIZL (peça 67), foi determinada a remessa dos autos à unidade instrutiva e ao 

Ministério Público de Contas. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal, pela Instrução n.° 4977/23 

(peça 68), concluiu pelo provimento do recurso a fim de que a falha seja convertida 

em recomendação de ressalva e afastada a multa do art. 87, inciso IV, alínea g, da 

Lei Complementar Estadual n.° 113/2005. 

O Ministério Público de Contas, pelo Parecer n.° 1223/23 (peça 69), 

divergiu. Opinou pelo conhecimento e não provimento do recurso. 

É o relatório. 

 

2. Com vistas à reforma da decisão, o recorrente defendeu que o 

excesso ao limite de gastos de pessoal teria decorrido de diminuição das receitas, 

tendo em vista a revisão dos cálculos do número de habitantes pelo IBGE. Afirmou 

que teria adotado medidas com vistas à impugnação judicial dos cálculos e à 

redução das despesas. Destacou precedente desta Corte que autorizaria a 

conversão da falha em ressalva: o Acórdão n.° 194/22 do Tribunal Pleno. Postulou a 

aplicação da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro para que a multa seja 

afastada. 

Razão lhe assiste. 

Em relação ao excesso de despesas de pessoal, a Coordenadoria 

de Gestão Municipal apontou a falha na fl. 5 da Instrução n.° 1279/2023 (peça 53): 
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As decisões desta Corte sobre a matéria, em relação ao Município 

de Ribeirão do Pinhal, apresentam o seguinte quadro para o período em que 

ocorreram os excessos de gastos de pessoal, exercícios de 2018 a 2021: 

Exercício Prefeito Decisão Resultado 

2018 
Wagner Luiz 

Oliveira Martins 

Acórdão de Parecer 
Prévio 66/23 do Tribunal 

Pleno 

Ressalva. Resultado 
orçamentário deficitário. 
Não foi apontada falha em 
relação ao excesso de 
gastos de pessoal. 

2019 
Wagner Luiz 

Oliveira Martins 

Acórdão de Parecer 
Prévio  194/22 do Tribunal 

Pleno 

Ressalva: Extrapolação do 
limite de despesas com 
pessoal sem redução de 
um terço e sem retorno ao 
limite nos prazos legais. 

2020 
Wagner Luiz 

Oliveira Martins 
 Sob análise. 

2021 
Dartagnan 

Calixto Fraiz 

Acórdão de Parecer 
Prévio  451/23 - Segunda 

Câmara 

Regularidade das contas. 

 

Destaco que, em 2019, a falha foi convertida em recomendação de 

ressalva das contas. Nesse ponto, destaco que as circunstâncias das contas de 

https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2023/3/pdf/00372895.pdf
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2023/3/pdf/00372895.pdf
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2023/3/pdf/00372895.pdf
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2022/10/pdf/00369900.pdf
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2022/10/pdf/00369900.pdf
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2022/10/pdf/00369900.pdf
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2023/10/pdf/00379674.pdf
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2023/10/pdf/00379674.pdf
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2023/10/pdf/00379674.pdf
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2019 se repetem no presente exercício, de modo que, seguindo os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, conforme será demonstrado na 

fundamentação, impõe-se, no presente caso, a uniformização de jurisprudência, a 

fim de recomendar a ressalva das contas. 

Nesse sentido, ressalto que, conforme alegado em seu recurso, o 

recorrente comprova que a extrapolação do índice de despesas com pessoal no 

exercício de 2020, em princípio, sofreu impactos de imprecisão do IBGE na 

contabilização populacional de Ribeirão do Pinhal, que, por sua vez, acarretou um 

decréscimo nos repasses de recursos do Fundo de Participação dos Municípios. 

Sobre a matéria destaco notícia veiculada no site da Associação dos 

Municípios do Paraná: 

Estimativa populacional divulgada nesta semana pelo IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) para 2017 aponta que, dos 399 
municípios do Paraná, cinco terão aumento do FPM (Fundo de Participação 
dos Municípios) a partir de 2018, um sofrerá redução e 393 manterão os 
valores que recebem. Veja aqui as populações estimadas para cada 
município do Paraná. 

Os cinco municípios que deverão ter aumento do FPM porque subirão de 
coeficiente são: Cafelândia (passará de 1,0 para 1,2), Castro (2,4 para 2,6), 
Pinhais (3,4 para 3,6), Sarandi (2,8 para 3,0) e Terra Boa (1,0 para 1,2). A 
cidade que sofrerá redução do coeficiente será Ribeirão do Pinhal 
(cairá do coeficiente 1,0 para 0,8). Os dados podem ser contestados 
junto ao IBGE.

1
 

(Grifei) 

 

O Município adotou efetivas medidas, comprovou que questionou os 

dados do IBGE administrativamente (peça 41), obtendo resposta negativa à revisão 

dos dados em 16/11/2017. Em seguida, em 15/02/20018, ingressou com ação 

revisional com pedido de tutela antecipada em face da União Federal e do IBGE 

(peça 43)2. 

                                                 
1
 Disponível em: https://ampr.org.br/cinco-municipios-do-parana-mudarao-coeficiente-e-deverao-ter-aumento-do-fpm-em-2018/. 

Consultado em: 05/04/2024. 
2
 Fl. 152 da peça 43: Por meio da presente ação o MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL pretende tutela jurisdicional, com 

antecipação dos seus efeitos, para o fim de conseguir que o IBGE mantenha estimativa anteriormente apontada de habitantes 
em 13.601 até que se proceda a contagem habitacional per capita da população do Município, bem como que determine à 
UNIÃO para manter o índice 1.0 junto ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM, não se aplicando o índice de 0,8 
pontos. 

https://ampr.org.br/cinco-municipios-do-parana-mudarao-coeficiente-e-deverao-ter-aumento-do-fpm-em-2018/
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Destaco que, na ação judicial, o Município de Ribeirão do Pinhal 

evidenciou o impacto negativo sobre a receita com a adoção de novo coeficiente (fl. 

130 da peça 43): 

 

 

Em que pese ter sido inicialmente denegado o direito à revisão do 

índice, em sede de apelação houve sua concessão pelo Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região (fl. 2 da peça 44): 

 

 

Após o não provimento de Recurso Especial interposto junto ao STJ 

e de Agravo de Instrumento, houve o trânsito em julgado da decisão em 21/03/2022 

(peça 47). 

Portanto, somente em 2022 efetivou-se o direito do Município de 

Ribeirão do Pinhal à revisão do índice do IBGE, sofrendo até então restrição em sua 

receita decorrente da redução do repasse do Fundo de Participação dos Municípios. 

Nesse ponto, destaco que para um município de população estimada de 13.601 
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habitantes3, o repasse do FPM é de grande relevância para a manutenção do 

equilíbrio das contas públicas, conforme evidenciado pelo recorrente no 

demonstrativo já transcrito. 

Não bastasse a questão circunstancial decorrente da imprecisão na 

estimativa de habitantes, o Município de Ribeirão do Pinhal evidenciou a adoção de 

medidas com vistas a conter as despesas, as quais devem ser consideradas, ainda 

que tenham sido apontadas como insuficientes durante a instrução processual. 

Nesse sentido, foi editada a Lei Municipal n.° 2049/2019 (peça 48) 

com vistas à redução dos subsídios dos Agentes Políticos em 20%. Foi também 

expedido o Decreto Municipal n.° 36/2019 (peça 49), que estabeleceu critérios para 

a redução de despesas, com a limitação de empenhos, mediante a suspensão do 

pagamento de horas extras, da concessão de diárias, da nomeação de novos 

servidores, da conversão de férias em pecúnia, concessão de gratificações, entre 

outras. 

Em 2020, foi expedido o Decreto n.° 82/2020 (peça 50), de teor 

parecido, com vistas a limitar as despesas.  

As medidas surtiram efeitos na redução de despesas a partir de 

30/04/2019: 

 

 

Todavia, em 2020, houve nova elevação das despesas, o que é 

justificado pelo responsável em seu recurso (fl. 10 da peça 59) em decorrência da 

pandemia causada pelo Coronavírus, que teria exigido a contratação de 

                                                 
3
 Ver nota de rodapé n. 2. 
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profissionais como: técnicos em enfermagem, farmacêuticos, enfermeiros e 

bombeiros civis. 

De fato, a pandemia causada pelo Covid-19 é fato público e notório, 

sendo, em princípio, razoáveis e verossímeis as justificativas ora apresentadas. 

Por fim, destaco que a situação foi regularizada a partir do 2º 

quadrimestre do exercício de 2021, conforme o quadro já transcrito. 

Destaco, ainda, o equilíbrio das contas registrado pela 

Coordenadoria de Gestão Municipal em face de dados mais recentes (fl. 10 da peça 

68): 

 

 

Dessa forma, em seu conjunto, os dados apresentados efetivamente 

evidenciam dificuldades reais do gestor que levaram ao descumprimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, portanto, tendo em conta o art. 22, caput, da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, deve-se dar ao presente caso decisão 

similar à já apresentada no exercício anterior, sob relatoria do Conselheiro Fernando 

Augusto Mello Guimarães, conforme Acórdão de Parecer Prévio n.° 194/22 do 

Tribunal Pleno: 

Recurso de Revista contra Parecer Prévio pela irregularidade de contas de 
Prefeito – O exame dos gastos com pessoal do Município deve considerar 
questões específicas que impactem gravemente a matéria, tal qual a 
alteração do índice relativo à distribuição dos recursos oriundos do Fundo 
de Participação dos Municípios – Provimento parcial; Parecer Prévio pela 
regularidade com ressalva das contas 

 

Assim, dando atendimento ao art. 926, caput, do Código de 

Processo Civil4, acompanho a manifestação da Coordenadoria de Gestão Municipal 

para dar provimento ao presente recurso a fim de converter em recomendação de 

                                                 
4
  Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. 
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ressalva a extrapolação do limite de despesas com pessoal sem redução de um 

terço e sem retorno ao limite nos prazos legais. 

Considero, ainda, que os presentes fatos, por evidenciarem efetivas 

dificuldades do gestor e medidas adotadas com vistas ao saneamento, permitem 

afastar a aplicação da multa do art. 87, inciso IV, alínea g, da Lei Complementar 

Estadual n.° 113/2005 em face do Sr.  Wagner Luiz Oliveira Martins. 

 

3.  Face ao exposto, VOTO no sentido de que este Tribunal Pleno 

conheça do presente Recurso de Revista, para, no mérito, dar-lhe provimento, com 

vistas a reformar Acórdão de Parecer Prévio n.° 401/23 da Primeira Câmara (peça 

55), para, com relação à prestação de contas do Município de Ribeirão do Pinhal, 

referentes ao exercício de 2020, sob responsabilidade do então Prefeito, o 

Sr.  Wagner Luiz Oliveira Martins: 

3.1.  converter em recomendação de ressalva a extrapolação do 

limite de despesas com pessoal sem o retorno ao Limite no prazo legal – Análise do 

1º Quadrimestre do exercício de 2020, com baixo crescimento do PIB; e 

3.2.  afastar  a aplicação da multa do art. 87, inciso IV, alínea g, da 

Lei Complementar Estadual n.° 113/2005 em face do Sr.  Wagner Luiz Oliveira 

Martins. 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Coordenadoria 

de Monitoramento e Execuções para registro, e, posteriormente, ao Gabinete da 

Presidência, para as providências contidas no §6º do artigo 217-A do Regimento 

Interno e, por fim, à Diretoria de Protocolo, para encerramento, nos moldes do artigo 

398, § 1º e art. 168, VII, do Regimento Interno. 

 

II -  VOTO DIVERGENTE DO CONSELHEIRO MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E 

SILVA (vencido) 

Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo ex-prefeito do 

município de Ribeirão do Pinhal, Wagner Luiz Oliveira Martins (peça 59), contra o 
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Acórdão de Parecer Prévio n. 401/23, de minha relatoria, exarado no âmbito da 

prestação de contas municipal referente ao exercício financeiro de 2020. 

Através da decisão recorrida, foi declarada a irregularidade das 

contas em decorrência da extrapolação de gastos relacionados a despesas com 

pessoal. 

Seguidamente, houve a interposição de Recurso de Revista pelo 

Recorrente, que sustenta que a extrapolação de gastos com pessoal se deu em 

virtude da diminuição indevida de repasse dos recursos do FPM. 

Tal situação o levou a ingressar com ação judicial contra o IBGE, 

pleiteando o reajuste dos cálculos de repasse, tendo sido, de modo superveniente, 

julgada procedente, reconhecendo-se a defasagem dos valores enviados. 

O Conselheiro-Relator Ivens Zschoerper Linhares acolhe as 

justificativas por entender que o gestor empreendeu esforços para a diminuição dos 

gastos apesar do repasse a menor dos recursos do FPM. 

Em que pese o voto do Relator, divirjo do seu entendimento. 

Em consulta aos demonstrativos de despesas com pessoal, 

observa-se, em quase toda a gestão do ex-prefeito5, a extrapolação dos gastos com 

pessoal. A redução, que só foi observada na gestão seguinte, não está relacionada 

com a ação judicial para a revisão do repasse dos recursos, que só surtiu efeitos a 

partir de 2022. 

Nos quatro anos de gestão do ex-prefeito, de 2017 até o fim de 

2020, apenas no primeiro ano não ocorreu a extrapolação dos gastos. 

Nesse aspecto, o retorno à normalidade do percentual dos gastos só 

ocorreu no início do mandato posterior. 

Do exame histórico das despesas com pessoal, um ano após o início 

do mandato, em 2018, já se verifica o incremento contínuo dos gastos, extrapolando 

o percentual tolerado: 

                                                 
5
 Iniciada em 2017 e terminada ao fim de 2020. 
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Quadro 1: Despesas com Pessoal no exercício de 20186 

Período 
Receita Corrente 

Líquida Ajustada 

Despesa Total 

com Pessoal 
% Despendido 

03/2018 29.613.642,69 16.730.089,50 56,49% 

04/2018 29.713.122,05 16.796.846,50 56,53% 

05/2018 29.787.680,88 16.908.262,11 56,76% 

06/2018 30.066.250,55 17.042.548,74 56,68% 

07/2018 29.986.936,74 16.582.069,20 55,30% 

08/2018 29.810.384,42 17.137.581,79 57,49% 

09/2018 29.818.180,38 17.164.375,60 57,56% 

 

Ao longo do exercício de 2019, não se constatou qualquer redução, 

fato que levou esta Corte inclusive a ressalvar as contas do período7: 

Quadro 2: Despesas com Pessoal no exercício de 2019 

Período 
Receita Corrente 

Líquida Ajustada 

Despesa Total 

com Pessoal 
% Despendido 

01/2019 27.675.857,82 17.671.679,67 63,85% 

02/2019 27.583.516,13 17.724.223,26 64,26% 

03/2019 27.771.057,58 17.862.996,28 64,32% 

04/2019 27.811.917,02 17.914.844,51 64,41% 

05/2019 27.821.551,77 17.945.886,21 64,50% 

 

Como indica a coluna atinente à Despesa Total com Pessoal, não é 

possível vislumbrar qualquer indicativo da adoção de alguma medida efetiva de 

redução das despesas. Em realidade, ocorre o inverso, sendo progressivo o 

aumento. 

Esses indícios apontam para o descontrole intertemporal, ao longo 

dos exercícios, dos gastos do ex-prefeito em despesas com pessoal.  

                                                 
6
 Dados extraídos do SIM-AM: https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/SIMAM/Paginas/Rel_LRF.aspx?relTipo=1 

7
 Processo n. 26567-0/20. 
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A excepcionalidade decorrente da pandemia de covid-19 não tem o 

condão de alterar o panorama acima descrito, visto que o período de 2018 a 2019 é 

antecedente à calamidade. Nesse sentido, o ex-prefeito também não comprovou se 

os gastos excedidos foram direcionados a esse fim. 

Além disso, a redução, que só foi observada na gestão seguinte, a 

partir do exercício de 2021, não está relacionada com a ação judicial para a revisão 

do repasse dos recursos, que só surtiu efeitos a partir de 2022. 

Ou seja, o mandatário seguinte, apesar do prosseguimento da ação 

judicial, se atentou ao limite dos gastos. 

No meu entendimento, um fator contingencial, isto é, a possibilidade 

de sucesso na demanda judicial, não constitui permissivo para a inobservância das 

regras constitucionais relativas a limites com despesas com pessoal. 

Vários são os municípios que ingressam com ações judiciais para tal 

fim, porém, isso não autoriza os prefeitos a dispensarem as ferramentas de 

contingência disponíveis. 

Portanto, concluo pelo improvimento do Recurso de Revista, com a 

manutenção integral do Acórdão de Parecer Prévio n. 401/23. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

 

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, por maioria absoluta, em: 

I - Conhecer o presente Recurso de Revista, para, no mérito, dar-

lhe provimento, com vistas a reformar Acórdão de Parecer Prévio n.° 401/23 da 

Primeira Câmara (peça 55), para, com relação à prestação de contas do Município 

de Ribeirão do Pinhal, referentes ao exercício de 2020, sob responsabilidade do 

então Prefeito, o Sr.  Wagner Luiz Oliveira Martins: 
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AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFD.20M9

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

I.1.  converter em recomendação de ressalva a extrapolação do 

limite de despesas com pessoal sem o retorno ao Limite no prazo legal – 

Análise do 1º Quadrimestre do exercício de 2020, com baixo crescimento do 

PIB; e 

I.2.  afastar a aplicação da multa do art. 87, inciso IV, alínea g, 

da Lei Complementar Estadual n.° 113/2005 em face do Sr.  Wagner Luiz 

Oliveira Martins. 

II -  após o trânsito em julgado, remeter os autos à Coordenadoria 

de Monitoramento e Execuções para registro, e, posteriormente, ao Gabinete da 

Presidência, para as providências contidas no §6º do artigo 217-A do Regimento 

Interno e, por fim, à Diretoria de Protocolo, para encerramento, nos moldes do artigo 

398, § 1º e art. 168, VII, do Regimento Interno. 

Votaram, acompanhando o Relator, Conselheiro IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES (vencedor), os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, FABIO DE SOUZA CAMARGO e 
AUGUSTINHO ZUCCHI.  

O Conselheiro MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA (vencido) 
votou pelo não provimento do Recurso de Revista. 

Presente o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, GABRIEL GUY LÉGER. 

Plenário Virtual, 1 de agosto de 2024 – Sessão Virtual nº 14. 

 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro Relator 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  


